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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : D O S (PRESO)
ADVOGADOS : ADEILDO NUNES - PE008914

RICARDO DE ALBUQUERQUE DO REGO BARROS NETO - 
PE030937

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. DESPROPORCIONALIDADE 
DA PRISÃO EM FACE DE FUTURA CONDENAÇÃO. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
SEGREGAÇÃO. INSUFICIÊNCIA PARA ACAUTELAR 
A ORDEM PÚBLICA.
1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação 
cautelar da liberdade antes do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, reveste-se de legalidade a 
medida extrema quando baseada em elementos 
concretos, nos termos do art. 312 do CPP.
2. As graves circunstâncias em que praticados os fatos 
ilícitos (modus operandi) justificam a constrição 
cautelar para garantia da ordem pública.
3. Verifica-se a presença de fundamentos concretos 
para a manutenção da prisão cautelar, diante da 
gravidade concreta da conduta do agravante, cujo 
modus operandi ultrapassa as elementares do tipo 
penal: “os elementos, principalmente os laudos e 
depoimentos colhidos e relacionados aos abusos 
supostamente cometidos, se não indicam gravidade 
física, inquestionavelmente refletem dano relevante 
sob o parâmetro psicológico e emocional de três 
crianças apontadas como vítimas, todas não maiores 
de sete anos de idade.”
4. Não há falar em desproporcionalidade entre o 
decreto prisional preventivo e eventual condenação, 
tendo em vista ser inadmissível, em habeas corpus, a 
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antecipação da quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se o 
réu iniciará o cumprimento da reprimenda em regime 
diverso do fechado.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 05 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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antecipação da quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se o 
réu iniciará o cumprimento da reprimenda em regime 
diverso do fechado.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D. O. S. contra a decisão 
que denegou o habeas corpus (fls. 371-375).

Consta dos autos que o agravante foi denunciado pela prática do crime 
tipificado no art. 217–A, caput, do Código Penal.

A defesa reitera a desnecessidade da prisão preventiva, pois estariam 
ausentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, previstos no art. 312 
do CPP.

Sustenta a desproporcionalidade do encarceramento cautelar e 
condições pessoais favoráveis.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, a fim de 
que seja reformada a decisão impugnada.

É o relatório.

VOTO

Consta dos autos que o agravante foi preso preventivamente como 
incurso no 217–A, caput, do Código Penal.

Quanto à ilegalidade da prisão preventiva, não obstante a 
excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema 
quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 98-102):

A decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente está 
assim fundamentada (fl. 249-251):

[...]
O lastro de materialidade e os indícios de autoria são 
irretocáveis diante dos elementos que guarnecem o 
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caderno policial. 
A teor da liberdade do acusado, observando-se a narrativa, 
sob o esteio do princípio da presunção de inocência, sem 
afastar-se do que se torna, também em sede de princípio, 
mais elementar e sensível à situação narrada, ou seja, sob 
o jugo do princípio da proteção e do melhor interesse da 
criança e do adolescente. 
Por outro parâmetro de enfrentamento, os elementos, 
principalmente os laudos e depoimentos colhidos e 
relacionados aos abusos supostamente cometidos, se não 
indicam gravidade física, inquestionavelmente refletem 
dano relevante sob o parâmetro psicológico e emocional de 
três crianças apontadas como vítimas, todas não maiores 
de sete anos de idade. Desta feita, acolho o 
posicionamento Ministerial, retificando-o, eis que não se 
trata de indeferimento de pedido de liberdade provisória, 
mas de conversão de Prisão Temporária em Prisão 
Preventiva. A garantia da ordem pública deve ser 
preservada, assim como a medida extrema se faz pela 
conveniência da instrução criminal, e até para assegurar a 
aplicação da lei penal. A prova da existência do crime e os 
indícios suficientes de autoria estão presentes, de igual 
modo observado o perigo gerado pelo estado de liberdade 
do imputado. Ademais, a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, bons antecedentes e 
residência fixa, não impede a decretação da prisão 
preventiva (AgRg no RHC 132.964/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
06/10/2020, DJe 09/10/2020).
Assim, decido por CONVERTER A PRISÃO TEMPORÁRIA 
EM PRISÃO PREVENTIVA em face do imputado D O S, 
qualificado nos autos, diante da presença dos requisitos 
autorizadores constantes do art. 312 do CPP, consoante 
acima exposto, e por não observar medida substitutiva que 
se aplique ora ao caso.

In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a 
manutenção da prisão cautelar, diante da gravidade concreta da 
conduta do paciente, cujo modus operandi ultrapassa as 
elementares do tipo penal: “os elementos, principalmente os 
laudos e depoimentos colhidos e relacionados aos abusos 
supostamente cometidos, se não indicam gravidade física, 
inquestionavelmente refletem dano relevante sob o parâmetro 
psicológico e emocional de três crianças apontadas como 
vítimas, todas não maiores de sete anos de idade”. 
A prisão preventiva é idônea quando fundamentada nos indícios 
de circunstâncias reveladoras de uma gravidade acentuada do 
delito, evidenciada na periculosidade do agente que, abusando 
da confiança de amigos e familiares, pratica atos libidinosos com 
crianças em tenra idade, ou ainda naquelas situações em que há 
reiteração na prática dos abusos sexuais, e até registros por 
recursos eletrônicos de vídeo e áudio dos abusos sexuais. 
Nesse sentido: RHC n. 49789/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Quinta Turma, DJe de 26/8/2014; HC n. 258.943/MT, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 27/5/2014.
[...]
Vale destacar que “Condições pessoais favoráveis, tais como 
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primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não têm o 
condão de, por si sós, desconstituir a custódia processual, caso 
estejam presentes outros requisitos que autorizem a decretação 
da medida extrema.” (AgRg no RHC n. 180.519/MT, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 10/10/2023).
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 
785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 10/3/2023; AgRg 
no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe de 9/3/2023. 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Apesar dos argumentos expendidos pelo agravante, não se observa 
motivo para conclusão diversa.

No caso, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a 
manutenção da prisão cautelar, diante da gravidade concreta da conduta do 
paciente, cujo modus operandi ultrapassa as elementares do tipo penal: “os 
elementos, principalmente os laudos e depoimentos colhidos e relacionados aos 
abusos supostamente cometidos, se não indicam gravidade física, 
inquestionavelmente refletem dano relevante sob o parâmetro psicológico e 
emocional de três crianças apontadas como vítimas, todas não maiores de sete 
anos de idade.” Nesse sentido os seguintes precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça (grifo acrescido):

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. GRAVIDADE EM CONCRETO DA CONDUTA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A teor art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado.
2. As graves circunstâncias em que praticados os fatos ilícitos 
(modus operandi) justificam a constrição cautelar para garantia 
da ordem pública.
3. No caso, o agravante, por diversas vezes e mediante 
pagamento de 200 reais à genitora, teria praticado 
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conjunção carnal e atos libidinosos contra duas menores, 
que contavam com 10 anos no início dos fatos. Os crimes 
foram praticados em locais diversos (estacionamento de 
supermercado, motel e na própria casa do réu), na presença 
da mãe das crianças, que as acompanhava.
4. Condições pessoais favoráveis, ainda que comprovadas, não 
têm o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão cautelar 
ou autorizar medidas cautelares alternativas quando há nos 
autos elementos hábeis que autorizam sua manutenção.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 188.265/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL E IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE 
NEGADO. PENA ALTA. PRISÃO PREVENTIVA 
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo o agravante permanecido preso durante todo o 
processo, com aplicação de pena privativa altíssima, de 48 anos 
de reclusão, em regime inicial fechado, reprimenda inclusive 
mantida pelo Tribunal de Justiça em recurso de apelação, 
persistindo os motivos ensejadores da prisão preventiva, não se 
vislumbra legalidade na negativa do direito de recorrer em 
liberdade.
2. Caso em que, na sentença condenatória, reportou-se o 
Juiz aos fundamentos do decreto preventivo para a 
manutenção da segregação cautelar do acusado, que se 
valeu da autoridade e do prestígio de sua posição religiosa 
(enquanto padre) para abusar sexualmente de três crianças 
e adolescente por anos seguintes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 875.006/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

Por outro lado, não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, em 
habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena que eventualmente 
poderá ser imposta, menos ainda se o réu iniciará o cumprimento da reprimenda 
em regime diverso do fechado.

Ademais, inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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